
                                                                                                       

DESPACHO 

CONSIDERANDO a notícia publicada no endereço eletrônico do Jornal A

TARDE, em 16/03/2018, segundo a qual o governador da Bahia, Rui Costa anunciou

a  intenção  de  assinar  acordo  para  implantação  da  “metodologia  e  filosofia”  dos

colégios militares em municípios baianos, a ser coordenado pelo  coronel Anselmo

Brandão,  comandante  da  Polícia  Militar  da  Bahia,  em parceria  com a  União  dos

Municípios da Bahia - UPB, motivado pelo melhor desempenho de alunos de colégios

militares em relação aos outros colégios estaduais;

CONSIDERANDO notícia publicada no endereço eletrônico da União dos

Municípios da Bahia – UPB em 27/06/2017, sobre a parceria entre os municípios com

a Polícia Militar “utilizando o modelo de ensino proposto pelas escolas militares que

apresentam aspectos diferenciados nas práticas pedagógicas das demais escolas da

rede pública”. 

CONSIDERANDO a notícia publicada no endereço eletrônico da UPB em

10/05/2018, informando a celebração de convênio com a Polícia Militar da Bahia,

“para  a  aplicar  metodologia  de  ensino  dos  Colégios  Militares  nas  escolas  dos

municípios em combate ao avanço da violência”, prevendo a contratação de policiais

militares da reserva para atuar no projeto”;

CONSIDERANDO, a declaração do subsecretário de Segurança Pública,

Ary Pereira, constante na mesma notícia, que o acordo permitirá a PM/BA “'transferir

seu modelo para outras escolas públicas, sem a necessária militarização da unidade,

apenas com a incorporação de uma cultura que busca o desenvolvimento progressivo

do estudante'. A mensagem também ressaltou que a PM criou um modelo de gestão de

excelência para seus colégios, que estão incluídos entre as 10 melhores escolas do

estado em avaliações do Ministério da Educação”;
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CONSIDERANDO a informação no site da UPB de incentivo à adesão por

“prefeitos interessados em compartilhar do modelo”;

CONSIDERANDO que não consta das referidas notícias no que consiste a

“metodologia  e  filosofia”  dos  colégios  militares  que  será  implantada  nos  demais

colégios públicos, em caso de adesão ao convênio;

CONSIDERANDO  que,  segundo  edital  de  seleção  para  alunos  dos

colégios  da  Polícia  Militar  do  estado  da  Bahia,  50% das  vagas  das  unidades  do

interior  e  70%  nas  vagas  das  unidades  da  Capital  são  reservadas  para  filhos  de

militares estaduais e servidores públicos civis da corporação;

CONSIDERANDO que a seleção das vagas destinadas à comunidade em

geral pressupõe o conhecimento do edital publicado e a realização de inscrição pela

internet, restringindo o alcance a famílias com maior nível de informação;

CONSIDERANDO que, segundo dados divulgados pelo Instituto Nacional

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP sobre as notas do ENEN

de 2015, o Colégio Militar de Salvador (federal), com a melhor avalização entre as

escolas públicas, tem classificação de nível socioeconômico dos alunos considerado

“muito alto”;

CONSIDERANDO que, segundo dados divulgados pelo INEP, os colégios

da  Polícia  Militar,  com boas  avaliações  entre  as  escolas  públicas,  possuem nível

socioeconômico entre “médio alto” e “médio”;

CONSIDERANDO informação divulgada no artigo “A militarização das

escolas públicas”, na edição de setembro de 2018 da revista Le Monde Diplomatique,

que “recentes estudos realizados pelo IBGE que indicam que o principal fator de

desempenho escolar nas redes públicas brasileiras é o grau de instrução das mães

dos alunos. Mães com quatro anos de estudo formal têm filhos com três vezes melhor

desempenho que alunos cuja mãe nunca estudou”. 

CONSIDERANDO que, apesar de todas essas variáveis e da complexidade

do assunto, não se tem conhecimento da existência de estudo embasando a conclusão

que a melhor avalização no Índice de Desenvolvimento da Educação – IDEB, em

comparação  aos  demais  colégios  públicos,  decorreu  da  citada  “metodologia  e
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filosofia”  dos  colégios  militares,  e  não da melhor  estrutura,  da  forma peculiar  de

seleção e do nível socioeconômico de seus alunos;

CONSIDERANDO que a Constituição, em seu artigo 206, estabelece que o

ensino  será  ministrado  com  base  na  liberdade  de  aprender,  ensinar,  pesquisar  e

divulgar  o  pensamento,  a  arte  e  o  saber  (Inciso II),  no pluralismo de  idéias  e  de

concepções pedagógicas (Inciso III) e na gestão democrática do ensino público (Inciso

VI);

CONSIDERANDO a informação que estão sendo contratados militares da

reserva para desempenho de funções escolares, sem a comprovação de preparo para a

função;

CONSIDERANDO que,  ainda segundo o  artigo  206 da Constituição,  o

ingresso na carreira dos profissionais da educação escolar das redes públicas se dá

exclusivamente por concurso público de provas e títulos; e

CONSIDERANDO que a União complementa os recursos do FUNDEB

repassados aos municípios no estado da Bahia;

Determino a instauração de inquérito civil público vinculado à PRDC,

para “conhecer  e  acompanhar  as  condições  da  aplicação  de  metodologia  dos

colégios militares em escolas municipais, em decorrência de convênio firmado pela

PM/BA e a União dos Municípios da Bahia – UPB”, com as seguintes diligências

iniciais:

a) oficie-se  o  Comandante  da  Polícia  Militar  da  Bahia,  para  que

encaminhem cópia do convênio firmado com a UPB para aplicar a metodologia dos

colégios militares em escolas municipais, bem como para informar quais escolas essa

metodologia já foi aplicada, no estado;

b)  oficie-se o Secretário de  Educação do Estado da Bahia,  para  prestar

informações  sobre  a  aplicação  de  metodologia  dos  colégios  militares  em escolas

municipais,  em  decorrência  de  convênio  firmado  pela  PM/BA  e  a  União  dos

Municípios  da  Bahia  –  UPB,  bem  como  sobre  a  participação  da  Secretaria  de

Educação nesse projeto, encaminhando eventuais estudos pedagógicos sobre o mérito
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dessa  “metodologia”  de  ensino  e  sobre  sua  compatibilidade  com  o  art.  206  da

Constituição; e

c)  oficie-se  o  Sindicato  dos  Trabalhadores  em Educação  do  Estado  da

Bahia  –  APLB,  para  prestar  informações  sobre  a  aplicação  de  metodologia  dos

colégios militares em escolas municipais, em decorrência de convênio firmado pela

PM/BA e a União dos Municípios da Bahia – UPB, encaminhando eventuais estudos

pedagógicos sobre o mérito dessa “metodologia” de ensino.

Ilhéus/BA, 10 de setembro de 2018.

Gabriel Pimenta Alves

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão
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